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Com a transformação da noção de honra em dignidade na modernidade (Berger 1983; Taylor 1994), e o desenvolvimento da ideologia individualista no ocidente (Dumont 1977; 1986; 1991), o processo de institucionalização da cidadania passou a articular de maneira cada vez mais próxima demandas por direitos (Marschall 1976) com demandas por reconhecimento de identidades (Taylor 1994). Toda a discussão sobre multiculturalismo nos Estados Unidos (Gutmann 1994) assim como os debates em torno do tema no Quebec (Taylor 1994; L. Cardoso de Oliveira 2002) e na Catalunha (R. Cardoso de Oliveira 1995: 9-46; Rocher & Marconde 1997: 251-267) são bons exemplos deste processo. O eixo da demanda por reconhecimento, como um direito ou condição para o exercício pleno da cidadania nestes casos, gira em torno das dificuldades encontradas na formulação de um discurso legitimador para a institucionalização de direitos não universalizáveis, que visam contemplar a situação singular de grupos específicos — minorias étnicas ou nacionais — cujo valor ou mérito é reivindicado como característica intrínseca de suas identidades enquanto tais. De outro ângulo, a dificuldade também está presente no esforço em dar visibilidade ao insulto ou ato de desconsideração — decorrente da falta de reconhecimento — como uma agressão objetiva, merecedora de reparação. Ou seja, a percepção de desonra ou de indignação experimentada pelo ator que vê sua identidade negada, diminuída, ou insultada não encontra instrumentos institucionalizados adequados para viabilizar a definição do evento como uma agressão socialmente reprovável (Berger 1983), nem mecanismos que permitam a reestruturação da integridade moral dos concernidos.

Não obstante, a revolta dos atores frente à experiência do insulto é recorrentemente expressa em depoimentos, comentários, reações discursivas e manifestações de indignação diversas, onde percepção e emoção costumam estar fortemente associadas, como dois lados da mesma moeda. A relação entre dignidade, identidade e sentimentos indica a importância da alteridade ou do caráter dialógico do reconhecimento, que não pode ser expresso adequadamente no plano exclusivamente formal, exigindo de alter e ego trocas substantivas de palavras ou gestos (símbolos em geral), que representem, aos olhos de ambos, manifestações mútuas de consideração e apreço.

Mas, com esta observação, entramos na problemática da dádiva e de seu potencial interpretativo para a compreensão da dimensão moral dos conflitos. Em meados dos anos noventa chamei a atenção para a fecundidade da discussão de Mauss sobre as obrigações recíprocas na análise empírica de questões de ordem moral, com o objetivo de proporcionar um significado mais palpável para a relação entre as dimensões de justiça e de solidariedade da eticidade (L. Cardoso de Oliveira 1996c: 143-157), assim como proposta na ética discursiva de Habermas (1983/1989: 61-141; 1986: 16-37). Argumentei então que as trocas, ou as obrigações de dar, receber e retribuir examinadas por Mauss (1925/1974: 37-184), simbolizavam não apenas a afirmação dos direitos das partes, mas o reconhecimento mútuo da dignidade dos parceiros, cujo mérito ou valor para participar da relação seria formalmente aceito. A propósito, em sua discussão sobre o significado do potlach no ensaio de Mauss, Karsenti enfatiza que na farta distribuição de bens que caracteriza o evento não é o interesse ou o lucro que motiva as partes, mas a manifestação de reconhecimento daqueles para os quais os bens são oferecidos, em relação ao patrocinador do potlach (1994: 32). Isto é, o reconhecimento almejado aqui é o do status ou posição social pretensamente superior daquele que oferece o potlach. Embora a enfase no reconhecimento não esteja presente com a mesma intensidade nas trocas do kula ou nas dádivas trocadas em sociedades modernas, o reconhecimento não deixa de estar embutido nestas práticas, ainda que estas possam estar associadas à celebração de relações igualitárias.

Outro aspecto importante do reconhecimento associado às obrigações recíprocas, assim como descritas por Malinowski (1922/1984; 1926/2003) e tematizadas por Mauss (1925/1974), está na dramatização dos atos de troca e na expressão dos sentimentos dos parceiros. Como assinalam os autores, em várias circunstâncias os atos de troca são ritualizados, onde a forma prescrita é prenhe de significados e sugere que o cumprimento da obrigação moral embutida nestes atos não se esgota na satisfação dos interesses das partes (em ter acesso ao bem recebido ou em instituir uma obrigação para o parceiro), nem na afirmação de um direito, mas requer a demonstração do reconhecimento do valor ou mérito do receptor da dádiva. De certa maneira, talvez pudéssemos conceber o reconhecimento como a outra face do hau do doador ou da força presente nas coisas que circulam. Pensando-se a dádiva como um sistema, percebe-se que já no ato inicial, quando há a primeira troca entre os atores, o que Malinowski chamava de “opening gift”, está embutida uma obrigação (Mauss 1925/1974; Karsenti 1994: 40). Nesta direção, Mauss fala, em outro contexto, na expressão obrigatória dos sentimentos (1979: 147-153) como um dever moral, referindo-se às situações nas quais a manifestação ou dramatização das emoções do interlocutor expressa uma mensagem cujo conteúdo moral demanda a formalização do ato para que seja adequadamente transmitido. Inspirando-me em Mauss, e tendo como referência as demandas por reconhecimento do Quebec, propus que, em certos casos, a percepção do insulto moral como uma agressão a direitos demandaria a evocação obrigatória dos sentimentos (L. Cardoso de Oliveira 2002: 75-93). Em qualquer hipótese, a articulação entre reconhecimento e sentimentos no âmbito das obrigações recíprocas indica o potencial destes para a apreensão do conteúdo moral das interações sociais e dos conflitos de uma maneira geral. Em que medida a expressão dos sentimentos traria à tona significados que, de outra maneira, ficariam submersos no desenvolvimento dos conflitos? Em que momentos os sentimentos ou emoções dos atores afloram e o que eles querem dizer? De que maneira a possibilidade de incorporar a dimensão dos sentimentos ou das emoções no processo de equacionamento dos conflitos contribuiria para a compreensão das disputas e seus desdobramentos? Contudo, quando relacionamos a problemática da dádiva com a questão do insulto moral no equacionamento de conflitos, há uma característica interessante destes que ainda não foi adequadamente abordada. Refiro-me ao fato de que — tanto no caso da pesquisa sobre pequenas causas nos EUA como no caso da investigação sobre o debate público em relação ao futuro do Quebec1 —, o conflito parece estar associado à ausência da dádiva, percebida pelas partes como um insulto. Isto é, a falta de reconhecimento ou os atos de desconsideração, característicos da percepção do insulto nos dois casos, poderiam ser apreendidos como situações nas quais a ausência da dádiva é percebida como a sua negação, expressa na recusa em compartilhar o hau com o parceiro e, consequentemente, como a negação do status ou a rejeição da identidade do interlocutor. A idéia de negação da dádiva neste contexto é bastante diferente da noção de reciprocidade negativa, assim como elaborada por Sahlins em sua discussão sobre as trocas primitivas (1965: 139-236), inspirada no ensaio sobre a dádiva de Mauss.

Enquanto a noção de Sahlins tem como foco situações em que pelo menos uma das partes é motivada pelo ganho ou vantagem utilitária, e tenta se apropriar de algo sem dar nada em troca (Idem: 148), aquele que nega a dádiva nos casos abordados aqui não está necessariamente orientado por qualquer tipo de ganho mas, simplesmente, desconhece a identidade do interlocutor.

Apesar de a impessoalidade estar presente nos dois tipos de situação, a reciprocidade negativa de Sahlins pode ser plenamente traduzida em evidências materiais, refletindo um desequilíbrio acentuado no valor dos bens trocados. Já a negação da dádiva se expressa em uma ausência de deferência ostensiva, percebida como um insulto ou ato de desconsideração, que freqüentemente não pode ser traduzida em evidências materiais. A recusa da troca, enquanto padrão de sociabilidade, é vivida pelo interlocutor como uma afirmação de indiferença ou como uma agressão (leia-se insulto moral) que se expressa com maior nitidez no plano das atitudes ou intenções do agressor do que em suas ações ou comportamentos em sentido estrito, tal como sugere Strawson (1974: 5) em sua caracterização do ressentimento como reação a este tipo de agressão. Deste modo, a desconsideração ou o insulto aparece como um ato significativo tanto nos casos em que o desprezo ou a depreciação da identidade do outro é dramatizada pelo agressor, tal como acontece no rito do “você sabe com quem está falando” analisado por DaMatta (1979), ou quando uma manifestação de deferência ansiosamente esperada não se realiza, ainda que sua ausência não tenha sido planejada por aquele de quem se espera a manifestação, indicando o caráter irrefletido do ato. Isto é, a dimensão performativa do reconhecimento, compartilhada com os rituais de uma maneira geral (Tambiah 1979; Peirano 2002), chama a atenção para a importância simbólica da performance mesmo quando o não dito se torna um feito (Peirano 2002).

Como enfatizam Godbout (1992; 1998) e Caillé (1998) a dádiva não apenas se mantém relevante na contemporaneidade, mas se constituiria num aspecto central das relações sociais. Diferentemente das perspectivas de caráter utilitarista, que têm como foco o indivíduo, na ótica da dádiva a precedência está no elo social. Da mesma forma, nos conflitos ou processos de resolução de disputas discutidos a seguir, que têm lugar nos Juizados Especiais, as partes não estão apenas preocupadas com o ganho ou com seus interesses materiais, nem tampouco apenas com seus direitos individuais, mas também com o que eu gostaria de caracterizar, à luz da formulação de Godbout e Caillé, como a qualidade do elo social entre os litigantes. Em outras palavras, certo tipo de elo, relação ou interação social parece ser, aos olhos das partes, em si mesmo, ofensivo. A precedência atribuída ao elo social e à ênfase na dimensão dialógica das relações sociais faz com que a dúvida e a dívida, sempre presentes na dádiva, sejam mais valorizadas do que os ideais de certeza e de controle, característicos do contrato e da perspectiva que orienta as práticas vigentes no âmbito do sistema judiciário.

Os Juizados Especiais

Assim como o Juizado de Pequenas Causas que pesquisei em Massachusetts (L. Cardoso de Oliveira 1989), nos Estados Unidos, os Juizados Especiais instituídos pela Lei 9.099 no Brasil representam um esforço de informalização da justiça e de ampliação do acesso da população ao sistema judicial (Azevedo 2000; Kant de Lima et al 2003: 19-52). Tanto num caso como noutro as partes têm uma participação mais ativa no processo, podendo contribuir diretamente para o desfecho da disputa no âmbito judicial, ainda que nos Estados Unidos o Juizado se restrinja às causas cíveis. Contudo, o modo judicial de avaliar disputas tende a colocar limites às opções das partes para o equacionamento das causas, especialmente no que concerne ao processamento da dimensão do insulto ou do reconhecimento, que caracterizaria uma das três dimensões temáticas usualmente presentes nas causas judiciais: (1) a dimensão dos direitos vigentes na sociedade ou comunidade em questão, por meio da qual é feita uma avaliação da correção normativa do comportamento das partes no processo em tela; (2) a dimensão dos interesses, por meio da qual o judiciário faz uma avaliação dos danos materiais provocados pelo desrespeito a direitos e atribui um valor monetário como indenização à parte prejudicada, ou estabelece uma pena como forma de reparação; e, (3) a dimensão do reconhecimento, por meio da qual os litigantes querem ver seus direitos de serem tratados com respeito e consideração sancionados pelo Estado, garantindo assim o resgate da integração moral de suas identidades. Enquanto as duas primeiras dimensões são diretamente enfrentadas pelo judiciário, — ainda que nem sempre com a abertura adequada para contemplar aspectos significativos dos direitos e interesses articulados pelas partes — a última é incorporada de maneira apenas indireta, e muitas vezes é totalmente excluída do processo judicial.

Trate-se de causas cíveis, tendo como tema conflitos de natureza contratual e de responsabilidade (ilícito) civil, ou trate-se de causas criminais, normalmente envolvendo algum tipo de agressão ou tentativa de agressão física, o processamento das causas depende, em grande medida, da apresentação de evidências materiais. Se, como no caso dos juizados norte-americanos, a filtragem característica dos procedimentos jurídicos acaba excluindo da avaliação das causas uma série de demandas, preocupações e aspectos das disputas que são significativos para as partes, os juizados especiais implantados no Brasil parecem compartilhar o problema, com o agravante de não oferecerem alternativas procedimentais mais abertas ao ponto de vista dos litigantes.

Isto é, ainda que os serviços de mediação comunitária oferecidos nos EUA evitem a discussão de direitos ou da responsabilidade das partes, e mantenham um foco excessivo nos interesses prospectivos dos atores, limitando, indiretamente, o universo de questões equacionáveis ao longo do processo, os litigantes desfrutam de ampla liberdade para propor temas e tomar iniciativas na negociação do acordo (L.Cardoso de Oliveira 1989). Já no Brasil, a filtragem das causas que começa no balcão do juizado quando o autor dá entrada no processo, como indica a expressão “reduzir a termo”, característica da atitude dos funcionários que enquadram a demanda em categorias jurídicas e encaminham administrativamente as causas, os procedimentos de conciliação enfrentados pelas partes antes de terem suas causas decididas pelo juiz parecem ser muito menos abertos à perspectiva dos atores. A transcrição da fala de uma conciliadora do PROCON reproduzida na interessante análise de Bevilaqua (2001: 326) em relação a conflitos do consumidor dá uma boa idéia do problema:

 “…A autoridade aqui sou eu, quem tem poder de decidir alguma coisa sou eu. Eu decidi e está decidido. A empresa fica no cadastro e os consumidores vão para a Justiça” .

Segundo relatos que me foram feitos por alunos de direito fazendo estágio nos Juizados Especiais, esta atitude impositiva da conciliadora do PROCON seria muito freqüente entre os conciliadores dos Juizados que, ao vestirem uma pelerine, acentuam ainda mais a distância em relação às partes2. Esta ausência de sensibilidade ao ponto de vista das partes também vem à tona em situações aparentemente inversas à descrita acima, quando o conciliador, ao invés de mandar o caso para a justiça, estimula a vítima de uma agressão a desistir do processo. É o que indicam Kant de Lima, Amorim & Burgos (2003), na avaliação abrangente que fazem dos Juizados Especiais Criminais (JECRIMs) no âmbito da tradição jurídica e da cultura brasileiras. Como argumentam os autores, freqüentemente o conciliador “minimiza a natureza do conflito real entre agressor e vítima e dirige sua atenção para a possibilidade da questão tornar-se um processo…”(Idem). Além disso, como a orientação do conciliador seria no sentido de demonstrar a impossibilidade dessa transformação da questão em um processo, ele acabaria convencendo as partes a uma conciliação na qual, de fato, elas não só abrem mão do processo, mas simplesmente desistem de tentar equacionar seus conflitos no interior do JECRIM.

Nesse sentido seria interessante indagar como os litigantes vêem o equacionamento de suas causas no Juizado. Isto é, até que ponto eles vêem seus direitos e interesses representados no processo? Como eles compreendem os procedimentos do Juizado e que sentido emprestam ao processo de negociação ou de adjudicação, quando se trata de uma audiência judicial? Da mesma maneira, dada a aparente dissintonia entre as perspectivas dos litigantes e do Juizado, como juizes e conciliadores justificam a atitude e os procedimentos que os orientam no equacionamento das causas? A identificação dos pontos de articulação (ou de eventual distorção) entre a perspectiva dos operadores do direito e a dos litigantes parece ser condição necessária para a inteligibilidade das causas e dos procedimentos que orientam o equacionamento das disputas no âmbito do Juizado.

Tendo como foco conflitos entre consumidores e fornecedores — categoria que utiliza para englobar “o conjunto de agentes responsáveis pela produção, distribuição e comercialização de bens e serviços no mercado de consumo” (Bevilaqua 2001: 329, nota 9) —, o trabalho de Bevilaqua analisa estes conflitos nos vários fóruns institucionalizados para lidar com eles, e assinala a importância do que venho chamando de insulto moral na visão das partes sobre as disputas. Assim como em minha pesquisa sobre os Juizados nos EUA, nos casos apresentados por Bevilaqua em geral a demanda não se reduz ao conteúdo econômico pleiteado como indenização, e os atores também expressam suas emoções no processo de negociação. Muitas vezes a reclamação do consumidor é tomada como um desafio pelo fornecedor, que responde com agressividade ou demonstra má vontade, o que é percebido pelo consumidor como uma quebra ou negação da equivalência entre as partes – no plano dos direitos – e vivido como uma ofensa. Em um dos casos relatados, o consumidor faz questão de obter do fornecedor um pedido formal de desculpas na frente do delegado, após ter sua demanda de reparação material plenamente satisfeita (Idem:319). Além disso, a autora assinala a satisfação dos consumidores com resultados aparentemente desfavoráveis, quando são tratados com respeito e consideração pelo órgão de defesa do consumidor. Como dar sentido a esta situação? O que ela sugere sobre as concepções nativas de pessoa, indivíduo e cidadão? Ou, ainda, o que a situação indica quanto à relação entre direitos, interesses e reconhecimento? Como razão e sentimentos se articulam para dar inteligibilidade à experiência dos atores nessas situações? Da mesma forma, a literatura sobre os Juizados Especiais Criminais – onde a grande maioria das causas versa sobre violência conjugal (Kant de Lima et al. 2003) – aponta muitas limitações, ou mesmo distorções, no processamento dos casos, mesmo quando o agressor é punido e a vítima tem seus direitos legais formalmente sancionados pelo Juizado. Nos casos de ação penal pública incondicionada, ou nos de ação penal pública condicionada à representação (e.g., ameaça e lesão corporal leve) e nos de ação penal privada (e.g., dano, adultério etc.) em que as partes não chegam a um acordo negociado,3 passa-se para a segunda fase dos procedimentos no Juizado, caracterizada como da transação penal. Este procedimento é de iniciativa do promotor de justiça, a quem cabe propor a aplicação de uma pena alternativa — restritiva de direitos ou pecuniária — ao autor do fato. Quando o autor aceita a proposta do promotor, esta tem que ser homologada pelo juiz, que formaliza a pena. Se não houver acordo ou se o juiz não aceitar a transação o caso segue para a audiência de instrução e julgamento, sob a condução do juiz, a qual resulta sempre em uma “sentença proferida na ação penal propriamente dita” (Idem). Entretanto, a grande maioria dos casos que chega à uma solução no âmbito do JECRIM é resolvida na etapa da transação penal (Azevedo 2000: 151; Kant de Lima et al. 2003), com a homologação de uma pena que, geralmente, “consiste na prestação de serviços à comunidade ou na doação de mercadorias de utilidade para instituições filantrópicas” (Kant de Lima et al. idem).

Especialmente no caso da doação de mercadorias, usualmente traduzidas em cestas básicas, as penas alternativas têm gerado polêmica por distorcerem o caso e não atentarem para os direitos ou interesses da vítima (Kant de Lima et al. 2003; Debert, mimeo).

O exemplo típico-ideal da distorção embutida em transações penais envolvendo doação de mercadorias seria a pena de pagamento de uma cesta básica, proposta a maridos que batem nas esposas, as quais entram com uma ação contra eles no JECRIM.

Além de provocar indignação por punir indiretamente a vítima, na medida em que a pena é caracteristicamente dirigida à populaçào de baixa renda e sua implementação retira recursos significativos da unidade doméstica à qual pertence a vítima, a pena parece estar totalmente destituída de seu caráter pedagógico e não contempla as demandas de reparação ou de reconhecimento substantivo dos direitos da vítima.

Embora a pena mantenha o caráter de uma prestação de serviços à comunidade, o autor não a perceberia como uma punição, e agentes dos JECRIMs têm relatado “vários casos de autores chegarem no cartório com o comprovante de pagamento da cesta e dizendo que se ele soubesse que seria tão barato bater na mulher, ele bateria mais vezes” (Beraldo de Oliveria 2002: 56, apud Debert, mimeo). Tal fala, que muito provavelmente o autor reproduz em casa, na frente da mulher que o levou ao JECRIM, não se constitui apenas em uma ameaça, mas caracterizaria um agravante substancial do insulto moral já presente quando da iniciativa de levar o caso à justiça, que agora estaria sendo renovado como um efeito colateral da “solução” dada pelo JECRIM.

Não obstante, Kant de Lima et al. (2003) indicam que há também tentativas de inovação em curso, nas quais o JECRIM procuraria distanciar-se da perspectiva estritamente jurídica, e assumiria uma orientação mais terapêutica, representando um esforço de melhor articulação com o problema vivido pelas partes e deixando-se influenciar por visões da sociologia ou da psicologia. Nesse contexto, os autores mencionam um juizado no Rio de Janeiro onde, além de penas alternativas, teria sido estabelecido um procedimento pré-judicial denominado de “medidas altenativas”. A singularidade do procedimento estaria na tomada de medidas não judiciais que permitem atentar diretamente para o problema das partes, como, por exemplo, obrigar o autor do fato que bate na mulher sempre que fica alcoolizado a freqüentar uma terapia (Kant de Lima et al., 2003). Como não se trata de uma pena, nem da homologação de um acordo, o juiz poderá encerrar o processo, o que demandaria a renúncia da vítima à ação contra o marido.

Apesar da flexibilidade e da maior abertura expressas nas medidas alternativas, no que concerne ao equacionamento dos conflitos, não é claro até que ponto o novo procedimento estabelece uma conexão adequada com a perspectiva das partes e contempla as três dimensões temáticas dos conflitos, conforme indiquei acima: direitos, interesses e reconhecimento. Em qualquer hipótese, para uma melhor compreensão deste e dos outros procedimentos vigentes nos Juizados Especiais é necessário acompanhar os casos, estudando detalhadamente alguns deles, e ouvir o que as partes têm a dizer sobre o conflito e sobre a experiência delas nos JECRIMs. Dado que a qualidade da interação entre as partes em conflito tende a constituir-se num aspecto importante das causas, assim como expressa nas próprias falas dos atores, seria desejável que questões como elo social, identidade e reciprocidade fossem associadas à preocupação com o foco nos direitos, nos interesses e na cidadania. Desse modo, é importante captar não apenas o sentido das interpretações oferecidas pelos atores, e suas justificativas, mas também como eles se situam em relação aos problemas abordados no plano dos sentimentos. Isto é, por meio da manifestação de suas emoções (em falas, gestos e símbolos diversos), ou em discursos interpretativos sobre o tema. Numa palavra, como o significado dos sentimentos pode contribuir para a elucidação dos direitos ou da cidadania e vice-versa? Finalmente, a falta de visibilidade do insulto moral e a impermeabilidade do judiciário a demandas para a reparação de ofensas que nem sempre são traduzíveis em evidências materiais constituem problemas mais amplos e significativos do que normalmente se imagina. Neste sentido, os obstáculos que estas causas enfrentam no judiciário não devem ser subestimados, como sugere o caso do juiz que, ante a dificuldade para compreender as demandas de um reclamante no Juizado Especial Cível de Curitiba, solicita um laudo sobre a sanidade mental do litigante antes de ouvi-lo numa segunda oportunidade em audiência judicial (Bevilaqua 2002:200). Além de utilizar linguagem coloquial, o fato de o litigante insistir no relato de seu sofrimento ao longo da disputa, para enfatizar suas alegações contra a empresa e sensibilizar a solidariedade do juiz, faz com que este não apenas questione a plausibilidade jurídica do pleito mas suspeite da sanidade mental do autor.4 Apesar da radicalidade do exemplo, ele ilustra bem a distancia entre a perspectiva do judiciário e a visão dos litigantes, especialmente nas causas onde a qualidade do elo ou da interação entre as partes é percebida como uma agressão ou desconsideração à pessoa de pelo menos uma delas, e não é possível deixar de examinar o tema das obrigações recíprocas, caracterizadas pela lógica da dádiva, nem fazer justiça sem atentar para demandas de solidariedade.

De fato, a articulação recente entre o processo de expansão dos direitos de cidadania e as demandas por reconhecimento, como desdobramento da transformação da noção de honra em dignidade, traz à toma uma série de questões que não podem ser adequadamente compreendidas através de uma abordagem restrita ao exame do conflito de interesses ou ao foco nos direitos individuais como princípios absolutos. Como demonstram todos os exemplos discutidos acima, há um conjunto de direitos situados na intersecção entre os universos da legalidade e da moralidade que versam sobre atos ou relações cujo caráter seria desde sempre recíproco. Ou seja, atos cuja manifestação empírica supõe não apenas um universo simbolicamente compartilhado, mas uma sintonização de pontos de vista entre atores que, quando não se realiza, pode ameaçar a integridade moral dos mesmos. O principal instrumento de sintonização entre estes pontos de vista, direitos e identidades seria a dádiva, através da qual as interações entre os atores ganham substância e os processos que as caracterizam ganhariam sentido.
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Notas

1.  Os resultados podem ser consultados em L. Cardoso de Oliveira (1989; 1996a; 1996b; 2002).

2. Veja a discussão de Alves sobre “acordos forçados” em Juizados Especiais (2004: 104-108).

3. Tal acordo pode resultar numa indenização pecuniária paga pelo autor do fato à vítima, caracterizando assim “uma notável civilização do processo penal” (Kant de Lima et al. 2003).

4. Não surpreende que, segundo Bevilaqua (2002:200) o “psicólogo do Ministério Público […] concluiu que suas atitudes [do litigante] não denotavam qualquer anormalidade. Ao contrário, eram perfeitamente compatíveis com a situação que ele estava vivendo e denotavam ‘uma crença e uma esperança nas ações da justiça, bem como respeito pelas normas instituídas’.”   
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